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Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”. Esta temática relevante, que procura alinhar as tendências das pesquisas da
Pós-Graduação em Direito e afins no Brasil, expressou-se em diversos trabalhos ao longo do
evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “INTERNET: DINÂMICAS DA SEGURANÇA
PÚBLICA E INTERNACIONAL II”, cujo resultado compõe esta publicação. Os estudos
reunidos neste volume foram submetidos a um procedimento de avaliação em formato
duplo-cego, conduzido por especialistas da área, garantindo a solidez científica e a
consistência metodológica das investigações apresentadas. No decorrer do evento, os
trabalhos foram discutidos de maneira aprofundada, propiciando reflexões críticas acerca da
violência e da segurança na sociedade contemporânea frente à expansão da sociabilidade no
espaço cibernético. Os debates abordaram desde o delineamento constitucional da segurança
pública e as estratégias estatais de enfrentamento aos crimes virtuais, até a complexidade da
segurança internacional e da guerra cibernética. Foram analisados, ainda, o impacto de novas
tecnologias — como inteligência artificial e ciência de dados — na proteção da democracia e
no combate às fake news, bem como as dimensões interseccionais de gênero, raça e classe e
as consequências das ameaças digitais para os Direitos Humanos. Registram-se
agradecimentos às pesquisadoras e aos pesquisadores, bem como às equipes responsáveis pela
organização e pela avaliação, cuja atuação foi decisiva para a concretização desta obra.

JÉSSICA FACHIN

OLIVIA OLIEVIRA GUIMARÃES

SOFIA PEREIRA MEDEIROS DONARIO
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REDE BLOCKCHAIN BRASIL: DESAFIOS JURÍDICOS PARA
TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Maria Rafaela Junqueira Bruno Rodrigues1

Rafaela Melani e Silva
Naira Colombo Marques

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: 

A Rede Blockchain Brasil (RBB) corresponde à primeira infraestrutura nacional pública de
blockchain em desenvolvimento, fruto da parceria entre o Tribunal de Contas da União
(TCU), o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Agência
Nacional de Telecomunicações (Anatel). A iniciativa tem como objetivo garantir integridade,
segurança e inovação em serviços digitais do Estado. A tecnologia blockchain, utilizada pela
RBB, permite o registro distribuído e imutável de informações, reduz a necessidade de
intermediários e aumenta a confiabilidade dos dados administrativos. Assim, facilitando a
proteção e armazenamento de dados no Brasil e facilitando a sua regulamentação. 

Além disso, a RBB estabelece pontos de contato relevantes com o Direito Empresarial e o
Direito Digital como por exemplo a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) uma vez que
impacta diretamente na validade de smart contracts, na governança corporativa e na proteção
de dados empresariais em um ambiente descentralizado. Também influencia práticas de
compliance, ao ampliar a transparência e a rastreabilidade, e contribui para o fomento da
inovação tecnológica, fortalecendo a segurança jurídica e a eficiência das relações
empresariais e digitais no Brasil.  

Desse modo, ressalta-se principalmente a importância da implementação da Rede Blokchain
Brasil no país, pois por se tratar de novas tecnologias, o Brasil carecia de regulamentações e
proteção suficientes. Isso implica diretamente na estrutura do país, pois tudo, na atualidade, é
armazenado digitalmente, ainda que a maioria da população brasileira não se preocupe com a
proteção de seus dados, ou não entenda como são protegidos e a importância disso.  

PROBLEMA DE PESQUISA: 
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A lacuna normativa quanto ao uso governamental da blockchain gera insegurança jurídica em
diversos aspectos, como a validade dos registros, a responsabilização por falhas, a proteção de
dados pessoais e a própria governança da rede. Esse cenário contrasta com experiências
internacionais mais consolidadas, o que dificulta a adoção plena da tecnologia pela
Administração Pública. No entanto, graças a implementação da rede Blockchain Brasil, essas
problemáticas erão reduzidas. Contudo, muitos indivíduos não entendem a necessidade de tal
instituição, o que é muito preocupante. 

Ainda que exista a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), a realidade mostra que o simples
aceite de cookies em sites pode expor os usuários a riscos significativos, especialmente
porque grande parte das pessoas não compreende o funcionamento da blockchain nem tem
plena consciência das consequências de autorizar esse tipo de coleta de informações. Essa
falta de clareza amplia a vulnerabilidade do cidadão e repercute também sobre as relações
empresariais que utilizam blockchain em suas interações com o Estado e no âmbito privado. 

OBJETIVOS: 

A presente pesquisa tem como objetivo analisar o arcabouço jurídico-administrativo
necessário para a implementação e operacionalização da Rede Blockchain Brasil (RBB),
identificando lacunas normativas e propondo diretrizes para sua regulamentação. Nesse
sentido, busca-se examinar a compatibilidade da tecnologia blockchain com os princípios
constitucionais e avaliar os desafios relacionados à proteção de dados pessoais sob a ótica da
LGPD, sobretudo diante das questões de rastreabilidade, imutabilidade e consentimento.
Além disso, pretende-se analisar a validade jurídica de registros e transações realizados na
RBB, investigando sua natureza probatória, autenticidade e valor como títulos jurídicos. 

No mesmo horizonte, a pesquisa propõe investigar modelos de governança aplicáveis à RBB,
de modo a compatibilizar descentralização, transparência e responsabilidade estatal. Também
se busca propor elementos essenciais para a construção de um marco regulatório específico,
capaz de assegurar segurança jurídica, interoperabilidade e confiança social. Por fim,
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examinam-se os reflexos da RBB no Direito Empresarial, especialmente no que se refere à
validade e eficácia dos smart contracts, à governança corporativa digital e à tutela das
informações sensíveis das sociedades empresariais no ecossistema blockchain. 

MÉTODO: 

A investigação adota método hipotético dedutivo e abordagem qualitativa. Foram utilizados:
pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, direito comparado e análise jurisprudencial. O
recorte temporal abrange 2019 a 2025, acompanhando evolução da RBB desde concepção até
fase piloto. 

RESULTADOS ALCANÇADOS: 

A pesquisa identificou uma zona de penumbra normativa em torno da RBB, com amparo
genérico nos princípios constitucionais da eficiência e publicidade, mas ausência de disciplina
específica sobre sua implementação, operação e controle. O trabalho evidencia tensões entre a
imutabilidade dos registros e o direito ao esquecimento, além de desafios para a definição de
controlador e operador em estruturas descentralizadas. A proposta envolve a definição legal
de blockchain governamental, o reconhecimento jurídico da validade dos registros, a criação
de uma estrutura de governança com participação de órgãos de controle como TCU, MPF e
CGU, a delimitação de responsabilidades e a harmonização com a LGPD mediante o uso de
privacy by design.  

Adicionalmente, defende-se o registro do consentimento em blockchain como forma de
garantir transparência e auditabilidade, a utilização de provas criptográficas (zero-knowledge
proofs) para a minimização de dados e a promoção da interoperabilidade entre órgãos
públicos como mecanismos de fortalecimento da confiança social e de efetividade no controle
da administração pública. 
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No campo do Direito Empresarial, a RBB apresenta desafios relacionados à padronização e
validade dos smart contracts, à delimitação de responsabilidades em redes descentralizadas, à
governança corporativa digital e à preservação de informações estratégicas das sociedades
empresariais. A integração entre normas administrativas e empresariais mostra-se
indispensável para equilibrar a exigência de transparência pública com a proteção da atividade
privada, assegurando um ambiente normativo capaz de conciliar segurança jurídica, inovação
tecnológica e tutela adequada dos dados sensíveis.

Palavras-chave: Administração Pública, Blockchain, Direito Digital, Direito Empresarial,

Rede Blockchain Brasil, Transparência
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